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PROJETO DE LEI
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DENOMINA OFICIALMENTE DE                               
MONSENHOR FRANCISCO DAS CHAGAS MARTINS O
TRECHO DAS RODOVIAS CE-311/187, QUE LIGA A SEDE
DO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ AO DISTRITO
DE GENERAL TIBÚRCIO, NO ÂMBITO DO ESTADO DO
CEARÁ.

 

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ  DECRETA:

 

Art. 1º - Fica denominado oficialmente de MONSENHOR FRANCISCO DAS CHAGAS MARTINS, o
trecho das Rodovias CE-311/187, que liga a sede do município de Viçosa do Ceará ao distrito de General
Tibúrcio, no âmbito do estado do Ceará.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

 

MONSENHOR FRANCISCO DAS CHAGAS MARTINS nasceu na localidade de Santa Rosa,
município de Ipu/CE, em 23 de julho de 1929, filho de Antônio Pereira Martins e Raimunda Aragão
Martins. Esteve à frente por 37 anos da Paróquia Nossa Senhora da Assunção de Viçosa do Ceará, no
período de 1967 a 2004, ali residindo após sua renúncia, em 04 de setembro de 2004, aos 75 anos.
Faleceu em 07 de junho de 2016, hospitalizado em Fortaleza aos 86 anos de vida e 59 de sacerdote. Seu
corpo foi velado em Viçosa e sepultado em Ipu.

Sua vocação vem do berço familiar muito católica, fez os estudos primários em Ipu até 1943.

Seguiu os estudos secundários no Seminário São José de Sobral, de 1944 a 1950. Cursou Filosofia e
Teologia em Fortaleza, no Seminário da Prainha.

Ingressou no Seminário em 1944. Recebeu a Ordenação Sacerdotal em 8 de dezembro de 1956 do Bispo
Dom José Tupinambá da Frota, na Catedral de Sobral. Foi Vigário Cooperador de Ipu de 1957 a 1959.
Pároco em 1960-1961 de Monsenhor Tabosa. De 1961 a 1965 foi Pároco de Reriutaba.

Chega em Viçosa do Ceará em 22 de janeiro de 1967 para assumir a Paróquia. Foi agraciado com o
Título de Cidadão de Viçosa do Ceará em 1978. Titulo de Monsenhor outorgado pelo Papa João Paulo II
em 1982. Completou Jubileu de Prata Sacerdotal no ano de 1982, quando a comunidade comemorou
festivamente também o Jubileu Áureo em 08 de dezembro de 2006.

A Câmara Municipal de Viçosa do Ceará o agraciou em 1996 com a Comenda Francisco Caldas da
Silveira.

Construiu com apoio da comunidade as Capelas de Juá dos Vieiras (1972), Passagem (1980), Campo
Comprido (2000). Ampliou a Capela de Padre Vieira e sempre mantendo as demais em perfeitas
condições. Numa campanha de mutirão refez o teto e melhorias na Igreja de São Francisco em 1980.
Após a queda da cúpula do teto da igreja, em 09/05/1974, que abalou as estruturas e ficando assim um
tempo de portas fechadas e reinaugurada por ocasião do jubileu de prata dessa igreja aos 25/09/1980.

Também na sede, construção das Capelas de São José (2000) e Santa Cecília (2004). Construiu um amplo
Salão Paroquial (1972) ao lado da Casa Paroquial e uma garagem e benfeitorias na mesma Casa.

Foi fundador e primeiro diretor da Escola Estadual Deputado Manoel Rodrigues inaugurada em
30/03/1978. Foi Diretor do Colégio Francisco Caldas da Silveira, com o Curso Pedagógico, antigo
Normal e também lá lecionou.

Sempre manteve os rituais católicos a contento da comunidade e zelou pelos templos. Entregou a
paróquia com 13 capelas e 42 Comunidades Eclesiais de Base bem estruturadas.

Pelo exposto, tenho a certeza de que os nobres pares desta Augusta Casa Legislativa emprestarão o
necessário apoio à presente proposição, conferindo a sua tramitação o necessário empenho para que no
espaço mais breve venha assim, esta proposta a ser transformada em realidade.
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DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

PRESIDENTE
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PLENÁRIO

DESPACHO
25/04/2017

LIDO NA 40ª (QUADRAGÉSIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA
DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 25 DE ABRIL DE 2017.

CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
02/05/2017

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N°
PROJETO DE LEI N°.89/2017
PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

AUTORIA:DEPUTADO JOSÉ ALBUQUERQUE

 

 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

VIRNA LISI AGUIAR

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
05/07/2017

ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
05/07/2017

À Dra. Lílian Lusitano Cysne para, assessorada por carlos Eduardo Lima de Almeida, proceder análise e
emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)
06/07/2017

PROJETO DE LEI Nº 00089/2017

AUTOR: DEPUTADO JOSÉ ALBUQUERQUE

EMENTA: DENOMINA OFICIALMENTE DE MONSENHOR FRANCISCO DAS CHAGAS
MARTINS O TRECHO DAS RODOVIAS CE-311/187, QUE LIGA A SEDE DO MUNICÍPIO DE
VIÇOSA DO CEARÁ AO DISTRITO DE GENERAL TIBÚRCIO, NO ÂMBITO DO ESTADO DO
CEARÁ.

 

 

P A R E C E R

 

 

I – HISTÓRICO

 

 

                               Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato
Normativo 200/96, em seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº 00089/2017 de autoria
do Excelentíssimo Senhor Deputado José Albuquerque que “DENOMINA OFICIALMENTE DE
MONSENHOR FRANCISCO DAS CHAGAS MARTINS O TRECHO DAS RODOVIAS CE-311/187,
QUE LIGA A SEDE DO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ AO DISTRITO DE GENERAL
TIBÚRCIO, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ”.
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II – DA PROPOSITURA LEGAL

 

 

                               O Projeto de Lei “sub oculi” preconiza:

 

“Art. 1º - Fica denominado oficialmente de MONSENHOR FRANCISCO
DAS CHAGAS MARTINS, o trecho das Rodovias CE-311/187, que liga a
sede do município de Viçosa do Ceará ao distrito de General Tibúrcio, no
âmbito do estado do Ceará.

 

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.”

 

 

III – ASPECTOS LEGAIS

 

 

                               A Lex Fundamentalis, em seu bojo, estabelece o seguinte:

 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição”.

 

                               Dispõe, outrossim, a Carta Política Federal de 1988, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição”.
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                               Trata-se aqui, de competência não vedada pela Constituição Federal, podendo assim
os Estados exercerem em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam
vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

 

                               Reza a Constituição do Estado do Ceará em seu artigo 19, inciso V:

 

“Art. 19. Incluem-se entre os bens do Estado:

(...)

V – os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título, incorporados ao
seu patrimônio.”

 

                               Preceitua, também, o artigo 50, XIII da Carta Magna Estadual, ex vi legis:

 

“Art. 50. Cabe a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do
Estado, dispor a cerca de todas as matérias de competência do Estado do
Ceará, especialmente sobre:

 

(...)

 

XIII – bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público;”

 

                               As rodovias estaduais são consideradas bens de uso comum do povo, pois se destinam
ao uso indistinto das pessoas, como os rios, mares, praias, estradas, ruas e praças. Enfim, todos os locais
abertos à utilização pública adquirem esse caráter de comunidade, de uso coletivo, de fruição própria do
povo. Sob esse aspecto pode o domínio público definir-se como a forma mais completa da participação de
um bem na atividade de administração pública e como visto acima, a Constituição Estadual em seu artigo
19 especifica os bens do Estado.

 

                               A princípio, cumpre observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, inciso I, da
Constituição Estadual, cabe aos Deputados Estaduais.

 

                               Vale ressaltar que a competência prevista no art. 60, inciso I é remanescente ou
residual, ou seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras
pessoas taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo.
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                               No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna
Estadual:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;”

 

                               Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do
Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.
12.12.96), respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de
projeto:”

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

                               Ocupando a Constituição a hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador
encontrará a forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em
desrespeito ao processo legislativo, mais especificamente, não observando aquele que detinha o poder de
iniciativa legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade.

 

                               Pode-se observar que a proposição em análise (denominação de estradas) não fere a
competência de iniciativa do processo legislativo, atribuída privativamente ao Governador do Estado, na
forma e nos casos previstos na Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura
organizacional e o funcionamento do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento da
administração estadual, prevista no art. 88, incisos III, e VI, da Carta Magna Estadual.
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                               Tampouco adentra a iniciativa legislativa do Governador do Estado, no que tange as
matérias elencadas no art. 60, II, § 2º, e suas alíneas, a quem a Lei Maior Estadual também prevê,
iniciativa privativa de leis que disponham sobre as mesmas, não interferindo, portanto na criação,
estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, não invadindo,
portanto, a competência legal dos órgãos daquele Poder.

 

                               Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a
competência iniciadora sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da
organização administrativa, uma vez que se trata de denominação de bem público pertencente à pessoa
política do Estado do Ceará, cabendo à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado,
dispor sobre tal matéria, nos termos do art. 50, inciso XIII, da Constituição do Estado do Ceará.

 

                               Segundo o entendimento acima esposado, a proposição em baila não impõe qualquer
tipo de conduta ao Poder Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Separação dos Poderes,
consagrado no art. 2º da Constituição da República e art. 3º da Constituição do Estado, tampouco
desrespeita o princípio da Unidade da Federação.

 

                               De todo o exposto, conclui-se que não há inconstitucionalidade formal ou material e o
objetivo da matéria pode ser atingido pela via legislativa, cabendo concorrentemente ao parlamentar
estadual a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

 

                               Vale ainda ressaltar, que mencionado Projeto de Lei deve observar a restrição da
Constituição Estadual, no que pertine ao art. 20, inciso V, mais especificamente quanto à denominação de
bens públicos, senão vejamos, ex vi legis:

 

“Art. 20: É vedado ao Estado:

(...)

V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, logradouro, ponte,
reservatório de água, viaduto, praça de esporte, biblioteca, hospital,
maternidade, edifício público, auditórios, cidades e salas de aula.”

 

                               Destarte, uma vez que este ato não fere nenhuma das disposições constitucionais e
legais acima elencadas, entende-se que não há exceção ou invasão de limites de competência ou iniciativa
legislativa.

 

                               Conforme se observa da informação contida no ofício nº 684/2017-SUPER/DER,
datado de 27/06/2017, oriunda do Departamento Estadual de Rodovias – DER, constata-se que a
mencionado bem pertence ao domínio público estadual e que referido trecho ainda não foi oficialmente
denominado.
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IV – CONCLUSÃO

 

                               Diante do exposto, emite-se  à regular tramitação doPARECER FAVORÁVEL
Projeto de Lei nº 00089/2017, de autoria do Deputado José Albuquerque, pois o mesmo se encontra em
perfeita observância com as disposições das Constituições Federal e Estadual e se ajusta à exegese dos
artigos 50, inciso XIII, 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual; dos artigos 196, inciso II, alínea
“b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, desde que
devidamente comprovado, através de documentos idôneos, conforme se extrai de cópia da certidão de
óbito, o falecimento do falecido, ora homenageado.

 

                               É o parecer, salvo melhor juízo.

 

                              

LILIAN LUSITANO CYSNE

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO

CARLOS EDUARDO LIMA DE ALMEIDA

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 89/2017 - ENCAMINHAMENTO À COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TÉCNICAS.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  10/07/2017 15:29:05  Data da assinatura:  10/07/2017 15:29:41

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
10/07/2017

A Dra. Lilian Lusitano Cysne para, assessorada por Carlos Eduardo Lima de Almeida, proceder análise e
emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJ DE LEI 89/2017 - ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR.

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  12/07/2017 16:42:01  Data da assinatura:  12/07/2017 16:42:38

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
12/07/2017

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI 89/2017 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  14/07/2017 09:06:06  Data da assinatura:  14/07/2017 09:06:45

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
14/07/2017

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  17/07/2017 12:42:09  Data da assinatura:  17/07/2017 12:42:49

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
17/07/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Joaquim Noronha

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X NÃO NÃO NÃO
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR

  Autor:  99705 - DIRCEU COSTA LIMA FILHO

  Usuário assinador:  99584 - JOAQUIM NORONHA.

  Data da criação:  25/08/2017 12:52:25  Data da assinatura:  25/08/2017 20:29:30

GABINETE DO DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PARECER
25/08/2017

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 89/2017

DENOMINA OFICIALMENTE DE MONSENHOR FRANCISCO DAS
CHAGAS MARTINS O TRECHO DAS RODOVIAS CE-311/187, QUE
LIGA A SEDE DO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ AO
DISTRITO DE GENERAL TIBÚRCIO, NO ÂMBITO DO ESTADO DO
CEARÁ.

RELATOR: DEPUTADO JOAQUIM NORONHA.

I – RELATÓRIO

 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Deputado José Albuquerque, cujo objetivo é “Denominar
Oficialmente de Monsenhor Francisco das Chagas Martins o Trecho das Rodovias CE-311/187, que Liga
a Sede do Município de Viçosa do Ceará ao Distrito de General Tibúrcio, no Âmbito do Estado do
Ceará”.

O projeto sob análise possui 03 (três) artigos em sua totalidade.

II- ANÁLISE

O presente Projeto de Lei tem como finalidade denominar oficialmente de Monsenhor Francisco das
Chagas Martins o trecho das Rodovias CE-311/187, que liga a sede do Município de Viçosa do Ceará ao
Distrito de General Tibúrcio, no âmbito do Estado do Ceará.

A propositura atende as determinações trazidas pela legislação que rege a matéria, vez que tal propositura
não impõe obrigações ou despesas ao Governo do Estado do Ceará, bem como não adentra nas hipóteses
de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo Estadual (art. 60, inc. II, § 2º c/c art. 88 da Constituição
Estadual).

Assim, no que se refere à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do
projeto em exame, atendendo aos ditames do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do
Ceará e aos pressupostos Constitucionais, inclusive quanto à competência legislativa estadual.

III- PARECER DA PROCURADORIA DA ALECE

22 de 30



A Procuradoria da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará emitiu parecer favorável a tramitação
deste projeto.

IV- PARECER DO RELATOR

Face ao exposto, averiguando que a redação do Projeto de Lei n° 89/2017 encontrar-se em consonância
com Regimento Interno desta Casa, bem como com os ditames das Constituições Federal e Estadual,
somos de  a admissibilidade de tramitação da matéria.PARECER FAVORÁVEL

JOAQUIM NORONHA.

DEPUTADO (A)
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19ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 29/08/2017

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PLENÁRIO

DESPACHO
01/09/2017

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 106ª (CENTÉSIMA SEXTA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 31/08/2017.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 52ª (QUINQUAGESIMA SEGUNDA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 31/08/2017.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 53ª (QUINQUAGESIMA
TERCEIRA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 31/08/2017.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO

26 de 30



  Nº do documento:  00065/2017  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: AUTOGRAFO Nº (S/N)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  05/09/2017 08:08:19  Data da assinatura:  05/09/2017 08:08:51

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00065/2017
05/09/2017

Termo de desentranhamento AUTOGRAFO nº (S/N)
Motivo: Por incorreÃ§Ã&o.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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